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1 - APRESENTAÇÃO 

Este documento expõe propostas para atuação da 
Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, definindo diretrizes, 
prioridades e estratégias de atuação que deverão . ser 
implementadas para consecução dos objetivos do governo. 

As propostas abrangem_ desde um privilegiado 
tratamento de recursos humanos, premente e crucial, determinado 
minimamente pela dramática situação ;que vivem os servidores, 
recebendo _salários incapaz~s ·de prover sua subsistência, até a 
plena implementação de pol ítiéas de desenvolvimento de ciênçia 
e tecnologia no setor saúde, incorporando o debate sobre o papel 
do Estado ante o $istemé, On~co ,de_ Saúde - SUS, sobr',e as 
dificuldades e desafios que esse novo pàpel coloca a todos nós; 
partícipes da construção do -_&jstema é co-responsâveis por suá 
gestão, no rií,vel do Est~do de Sã'ó Paui.o;,À objetividade, necessária-
a um documento de início de ge~tão, necessariamente se reflete 
na concisão com que alglins·tem~s. foram tratados, e permitei:com 
isso, que todos os interessádos:possatn o:ferecer subsídios p~ra o --
aprofundamento desses as~dntos: , .. , , ,, ' 

, ·. ' ' 

São aqui apresJniàc:Jas -algumas linhas mestr~s --
sobre as quais será efetua,tjaa reflexãó que orientará a prática 
da Secretaria. Reflete-se. sobre os.conceitos e premissas erripre7, _ 
gados e sobre os rumos queserão dados à atuação da Secré~ -

, _taria da Saúde, bem como sobre os papéis reservados às -
instâncias de apoio que · pàrticipam ·conosco dá proposta éle-
construção do SUS. - · · 

· Este documento dêve ser de conhecimento de todos, 
-não apenas para que se sitúem ante.as propostas, mas, ao mesmo 
tempo, para que possam· pa_ra elas contribuir, em face.da nova 
realidade do Sistema Único de Saúde: Agradecemos, de antemão_, 
as sugestões que possam sêr oferecidas no sentido de aprimorar 
as diretrizes e estratégias para consecução de nos$OS objetivos, 
legitimados nas urnas pelo povo do Estado de São Paulo. 
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li - INTRODUÇÃO 

Nos anos 90, obseNa-se a necessidade de redesenhar 
um novo espaço de atuação no SUS, frente aos problemas 
verificados na sua implantação. Na verdade, esta análise de 
situação deve ser feita sempre, pois qualquer espaço institucional 
pode e deve ser tomado cada vez mais competente por avaliações 
sucessivas, e é necessário evitar a prática freqüente de imaginar . 
que os problemas estejam resolvidos após a definição de 
competências e de diretrizes. 

Não é esta a idéia desta administração. Pretende-se 
redesenhar o papel da Secretaria à luz da proposta SUS, 
assumindo os limites e vocações dos novos papéis das instâncias 
municlpais, estaduais e federal, nos termos'previstos na legislação 
vige.nte, mantendo a imprescindível interação com os municípios 
e com. o Ministério da Saúde. · · · 

Para de fato implementar a proposta de um Sistema 
Único de Saúde, o nível estadual deve assurn.!(~0é sua participação 
será .cada vez menor no que diz respeito, por exemplo, à execução 
de prestação de serviços locais de saúde '..As .peculiaridades no 
Estado de São Paulo mostram a presençá çte dois contextos 
bastantes distintos: o da Capital, onde à rrjunfçipalização ainda 
não ocorr~u e·, ao contrário, toda a região_ do-interior, onde um 
novo papel da Secretaria de Estado da Saúd~ já-pode ser exercido 
praticamente em toda sua-plenitude. Por outro 'lado, as ações do 
âmbito da saúde coletiva 'precisam ainda ser estendidas e 
incorporadas por grande parte dos municípios, para no futuro restar 
ao Estado a atuação em caráter suplementar, o que exigirá uma 
mudança d·a própria concepção do papel estadUal·nessa esfera. 

111 AÇÕES DE SAÚDE . 

Ê papel inegociável da Secre\aria da Saúde do Estado 
de São Paulo defender a qualidade nas ações de saúqe. As ações 
de saúde são de diferente natureza e são aplicadas sobre as práticas 
de saúde dos indivíduos, práticas dos serviços de saúde sobre os 
indivíduos e práticas sobre o meio ambiente, os processos de 
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produção e os produtos. Em cada um dos casos, é necessário 
conhecer as atividades a ser desenvolvidas e quais os parceiros 
que delas participarão, de maneira a definir a quem cabe 
normatizar, executar, fornecer conhecimento atualizado, buscar 
recursos· e demais aspectos. · 

111.1. Práticas de saúde dos indivíduos 

As práticas dos indivíduos determinam pelo menos 
uma parte dos riscos a que eles se expõem e, portanto, 
contribuem para à maior ou menor probabilidade do 
desenvolvimento das doenças. 

Os indivíduos têm, inegavelmente; direito de decisão . 
e responsabilidad~ sobre sua própria saúde,.entr~tànto a Secretaria 
da Saúde do Estadó se propõe a traba_lhar de modo a influir 
ativamentei através 'de atividades educativas, . informando-os a:_ · 
respeito dos possíveis benefícios ou malefféio~ das diferentes-
práticas em que se -envolvem. A idéia não'~ :estabel~cér padrões . 

.de comporta'1Jenfo e :5ím aumentar, de fat~; o êon.~ecimento das 
pessoas a respeítodaqúilo-que fazem. Nãc(se 1rat~ ainda, quanto · 
a este aspecto, de -atividade de uma Se"cretâria apenas, mas sini· 

· do Governo como um todo e da própria· sociedade: Parceiro: 
importante, neste· caso, será a mídia, nq sentido de atuar como 
disseminador competente de informações. · · 

. . ' . . ,. ' . . . 
111.2-: P.ráticás dos serviç.os ·de· saúde sobre os 

indivíduos 

A prerriissa básica do Sístem~ Único de Saúde - SUS 
é de que o~ diferentes serviços de saúde -ofereçam atividades de 
promoção, prevenção e recuperação da saúd~. e;que nos mesmo.s 

. sejam realizadas, -<;te mod~ integrado, ações assistenciais e 
atividades preventivas. As normas relativas ·a esta área devem 
ser elaboradas em conjunto com os municípios,"~ssumindo-se que 
a participação direta cfo nível estadual na sua operacionalização 
deveria, em tese, ser reduzida àquelas ações desenvolvidas nos 
chamados órgãos regionais. 
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111.3. Práticas sobre o meio ambiente, os processos 
de produção e os produtos 

Estas atividades tem abrangência mais ampla, englo-
bando o conceito de qualidade de vida, tornando-a, necessa-

. riamente, de atuação multisetorial. Para sua implementação, sé 
envolverá outras Secretarias Estaduais, tais como as dó Trabalho, 
Educação, Ciência e Tecnologia e as de controle de ambiente. A 
instância técnica mais envolvida nesta prática é a área de Vigilância 
Sanitária e Ep\demiológica. · · 

IV- O PAPEL DO NÍ\/EL ESTADUAL 

· A Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo 
. entende que seu papel deve set voltado aQ gerenciamento das . 
· ações de sàúde, puscando o· aprim9ramento e a melhora da 
· qualidade doss_erviços prestados ... Essa óticà incorpora: 
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1).a garantia da eqüldade,-na oferta de recursos e 
serviços a seus cidadãos; 

2) o ·pIanejamentà d'a :as~i~tênêia integral à saúde no 
. : Estado, consideradifsúa heterogeneidade regional; 

' ~) à normatização da:S-ações dé saúde, dentro dos 
. · limites das defiriições f~derais; . · 

4) a execução das·açõe.Sqe nívei regional ou, em 
éaráter supletivo; das'aÇões de nível local; 

·,5) ó incentivo ao intercâmbio.de 'técnicas; 
· 6) a busca.e o desenvolvimento de mecanismos 
. 'alternativos de financiamento ,para o SUS/SP; 
7) a. avaliação da execµção da~ ações e seus 

. resultados e ó monitoramento das condições de vida 
. da população; . . . 

. 8) o controle das açõ~s; da utilízàção dos recursos 
dispendidos e a construçã_o de um sistema de 
informações de saúde ace~ível aos municípios e 
aos cidadãos. · 

Ei;ta perspectiva induz ao pleno desenvolvimento da 



proposta do SUS, uma vez que atende aos pressupostos de 
regionalização e hierarquização dos serviços, favorecendo a 
autonomia e a gestão iocal dos recursos e dos serviços pelos 
municípios, enquanto reserva ao Estado o papel natural de 
coordenação, planejamento, avaliação e atuação suplementar, 
previstos em lei. Da mesma forma, não impede que, em carãter 
suplementar, o Estado atue junto aos municípios mais carentes de 
recursos ou serviços, garantindo um melhor nível de atenção à 
população desses locais. · 

A dinâmica desta perspectiva é centrada fortemente 
no monitoramento de indiéadores, que orientem a• avaliação e 
permitam uma radiografia da situàção de saúde de cada uma das . 
regiões do Estado. A adoção desta prática, com critériÓ epide-
miológico, permitirá Úffi: const.ante ·balizamento da qualidade de 
vi(ja e da saúde da po·~1ação; propiciando conhecimentos para 
uma melhor alocação de-recursos~ financeiros, humanos e técnicos • 
- reduz.indo os riscos :de·:_superpó~ição de atuações e evitando que 
se perpetuem bolsõe:, de ~rênci~: · 

• •O"• R·• : O O 

. . . 

V - DESAF.lQS PARA A SECRETARIA DASAÚDE 
. . . 

Apontarilô~., :neste ·-momento; os camin_hos que 
pretendemos trilhar, · indica·ndó que desafios assumimqs q,mó os 
mais importantes à .~erem enfrentados. Não são os ·únicos 
existentes, mas· são ós de.~afios que, em conjunto, tent~r~nios 
vencer. · 

Não.hã, aii1d~. umâ clara orde·m de prioridade entre ·· 
os desafios aquilistadoS. Cada uma das Unidades da Seêretarià-
seu corpo vivo - definir~ seu engajamento e poder~ identificar comó. 
irã cóntribuir .com o. esforço coletivo. Os desafios devem ser · 
entendidos como simultâneos e devem ser enfrentados de maneira 
integral e com uma .. dinâmicà própria, enquanto fizerem parte do 
conjunto dos temas quê serão tratados. 

Há que . se ter claro, entretanto, que estes desafios, 
uma vez analisados p.elos integrantes ·da Secretaria e à luz das. 
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diretrizes do SUS, se transformarão em planos, indicando, de 
maneira mats estruturada, as ações que será necessário 
empreender. Não se trata, portanto, de desenhar um plano acabado, 
mas apenas de garantir a direção para que outros participantes do 
processo tragam suas contribuições, durante o processo de 
implementação. 

A) Recursos Humanos 

Este· é um dos desafios mais importantes com que a 
Secretaria se defronta, uma vez que a qualidade de quaisquer das 

• atividades da Secretária depende diretamente da qualificação. e 
• da ·motivação de seus recursos humanos. É evidente· qu~ ambos 

aspedossão suas atribuições natas, seja pelos recursos investidos, 
· · . seja pelá necessária gerênc;ia de séus funcionários .. Da mesma 

-· · _' ·._· .. forrria, '.uma vez que é impo~ívelfalar-se em políticas -para esta 
. . ·, ·. área desvinculadas das políticas· gerais, fica patente·q·ue cada um 

· .. . dos. qe1,afios listados neste documento terá correspondência no 
_. ·• _' .. 1çjue djz respeito a recursos humanos. · 

"• · ,· . . . ·, 

.. ,\ ··:: '· · : · .. · . As grandes premissas-por trás deste des~fió .são: o 
. ::'--_rElspeitô pelas pessoas, a tentativa de oferecer condições para 
. · •· -_. ·desenvolvimento profissional de todo~ os funcionáriosdà Seéretaria 

. "e:a busca de um trabalho qué permita a sua motivação.- · 
. ,· •, ~- . 

o equacionamento dos problemas nesta área envolve, 
necessáriamente, aspectos adnilrÍistrativ~ gerenciais e questões 

. relativas à ordenação da formação dos recursos humanos . . •' . . 

. . . Sob o ponto de 'vista dos aspectos adrninislrativo-
. -gérenciais, a SecrEltaria lida com. um grande número de 

. · funcionár_ios, sem saber exatamente qual o seu perfil. Após a 
· · ide.ntificação de quantos e quais são os profissionais q(Je prestam 

serviyos no· âmbito da organização, será possível ote"recér-lhes 
capacitação, em especial implementando programas de ed1;1cação 
continuada. · . 

Uma das maneiras encontradas para se melhorar a 
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perspectiva profissional dos servidores da Secretaria, a longo prazo, 
será a revisão das carreiras existentes, que permitirá oferecer- · 
lhes alternativas dentro do seu quadro, bem como a possibilidade 
de pagamento diferenciado por trabalho diferenciado. Uma das 
alternativas de carreira a ser proposta é, por exemplo, a do 
executivo da saúde, que permitirá o estabelecimento de um quadro 
de administradores qualificados, de carreira, conhecedores da 
história da instituição, sem que cada novo dirigente se sinta tentado . · 
a buscar profissionais no mercado externo, ou tenha que reunir e 
re-treinar Qs quadros da Pasta. 

A descentralização dos serviços de saúde coloca hoje, .· 
. não apenas.para o Estàdo de São Paulo, a categória dos servidorés · . . 
. de ·saúde colocados "à disposição do município", para .os qUaisé .. 

· . necessário elaborar propostas que conduzam a sua adéqüada 
.. ·inserção institucional. . . 

. · Na atividade de ordenação da formação de recur~s . 
. humanos, deve ser feitó úm levantamento· no sentido de identificar• 
quais são os profissionais de saúde ne,céssários no territ6nô :do· . 

. Estado, e quais as especialidades críticas, para as quais• $'erá. • .· . 

. màÚ;_: frnportante estimülar a formação de. pessoal. Esta· rnetjid·a . 
. permitirá, ainda, que se identifique qúal a tecnologia mais adequa.dá .. 

. a,- incorpórar, em função .qqs recursos humanos disponíveis e:pbr' · · 
. formar: Com. um esforço integrado será possível, ainda, trabalh~f . 
. -~ regionaÍização dos recürsos humanos e. da tecnologia, buscàn.do.·· uma harmonia nem sempre:~rícohtradâ;. . . . . . 

. Quanto à:formaçãô .profi~i~nal propriamente dita:, ·a . 
Secreta ri~ tem um important~ papel a cumprir, na definição_ ~as · · 

• necessidades do ensino e dos currículos de todos os níveis. - . ·· 
àuxiÍi~res, técnicos e .profission~is em . n ívél de ·graduação e. de 

.· póiQl'aduação. ·. ·· · · · 
. . . 

. . o' enfrentamento deste desafio implica um trat>àlho · 
· de ampla articuf ação intra e extra-setorial. Cabe ressaltar a 
n.ecessidade de estreita parceria com as Secretarias Municipais 
de Saúde, oom as Universidades e instituições formadores de nível . 
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médio, com outras secretarias de Estado - como a de Governo, a de 
- Administração, a de Educação, a de Emprego e Relações do Trabalho 

- e com entidades profissionais e de representação dos servidores. 

B) Planejamento da Assistência Integral 

A premissa básica, neste desafio, é que em cada uma 
das regiões do Estado ocorra o planejamento local e ascendente, 
no ,qual os municípios possam definir suas necessidades e 
p"rioridades, de modo que possam adaptar as orientações estaduais 
e municipais à sua realidade e às suas carências. 

A f;lção. do Estado, assim, incluirá - seja de maneira 
isolada, seja de forma . integrada - o · contrólé e a avaliação per-
manentes, tanto da utilização dos recursos.existentes e disponíveis 

. quanto da qualidàde dos serviços prestados; bem como a garantia 
do apoio técnico~financeiro para os n'lunicípios, . permitindo que 
realizem a tarefa ~é.planejar e implemeãtar seus _planos de_ saúde 
com o máximo d~ informações e subsídios possível, visando ações 
individuais e cóletfvás de saúde. . 

• É ·dar~ quê ·isto impõe;aó _Estad{), uma mudança 
substantiva de.s.êu papel' atual: ele pa~a; de simples comprador 

. de serviços e ~istríbuidor de AIHs par~ Ô papel:<;ie real indutor da 
oferta. Seu novo 'papel, portanto, será o .âe .auxilliar e incentivar o 

. planejamento a·rjív~I municipal e demonstrar quais as atividades 
e procedimentos. a· serem valorizados e oferecidos, regional e 
estadualmente; -em função das necessid~çles e carências 
observadas no processo. A partir do desenvolvimento desta 
~tuação, ficará .mais fácil a discussão técni~ da distribuição dos 
equipamentos; insumos e demais recursos,. · . · · 

· _Par-a cumprir-se este desafio·, é necessário investir, 
. também, nodeséávolvimento de um sistém~ de informações, que 

permita a realização do controle e da avaliàção nos diferentes níveis · 
de operação do SUS, incluindo os níveis de saúde da região. Para · 
essa nova função de gestão e coordenação regional, a capacitação 
dos novos diretores regionais - cuja definição de função sofre 
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importante mudança - se torna crítica para o sucesso desta 
atribuição. Este esforço de capacitação deveria ser feito ao máximo 
ligado à. prática diária de planejamento e avaliação; que será 
trabalhada em cada região do Estado. 

C) Rede Hospitalar do SUS 

Para a ·constituição da rede hospitalar de apoio ao 
SUS, conta-se, primord.ialmente, com os hospitais próprios e os 
hospitais filantrópicos. Os primeiros são absolutamente 
insuficientes, em termos quantitativQs e qualitativos, para servir · 
de retaguarda aos atendimentos ambúlatqriais do SUS em São 
Paulo, exigindo um plano de investimenio e de valorização q1.1e 
possibilite restituir a sua eficiência e efetividade; os hospitais 
filantrópicos existentes no Estado, deverãô ser estimulados a &e 
tornar verdadeiros hospitais comunitários, nos quais haja 
transparência . nà gestão e no atendimento, .e onde a popul~ção · 
participe de sua manutenção. · · · 

· Faz~se necessário .desenvolver, em estreita cola-
boração .com a Federação das Misericórdias, programas de apri:-
moramento gerencial para a direção {õs e:scalões inteimediàrios . 
de gerência; que. po.derão trabalhar com maior eficiêil.ç:ia; 
melhorando a qúalidàde do atendirrientó, reduzindo os custos· e, 
consequenteme·nte, tornando-se menos dependentes cias . 
oscilações eventuais dos mecanismos de •financiamento. 

. . 

Quando à questão do fin.ànciamento, especificamente, o Estado se propõe a buscar, com séus p·arceiros, mecanismos· 
alternativos J>ara custeio do setor., com vistas a aumentar a 

· capacidade de atendi~ento desses hospitais. 

Enfrentar este desano, pó·rtanto, exige do Estado o 
desenvolvimento de parcerias autênticas·; em que ambas às partes . 
tenham claros seus papéis e expectativas mútuas, e participem, 
de forma complementar e solidária, de um projeto que atenda, de 
fato, às necessidades mais prementes da população de nosso 
Estado. 
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D) Reorganização da Saúde Coletíva 

Esta é uma prioridade da atual gestão da Secretaria. 
As atividades desta área estão sendo desenvolvidas por diferentes 
áreas dispersas pelo organograma da instituição, e não tiveram, no 
passado, o apoio e o incentivo necessários a seu pleno 
desenvolvimento, tomando sua atuação, muitas vezes, ineficiente, 
ensejando a sobreposição de ações com prejuízo de outras atividades 
_e sem a visão de conjunto tão necessária a atividades deste porte. 

Com vistas a atender a essa prioridade, a Saúde Coletiva, 
em São Paulo; deverá passar por uma. yerdadeira reengenharia, 
considerando seus processos e estruturas atuais, integrando-as eni 

· um setor unificado,. sob coordenação cénfralizadà. Essa reengenharia 
será muito mais do que simplesmentejuhi~ró que se fàz no presente, 

. úma vez que .essa simples junção de atividades jamais permitirá obter 
· üma riova unidade, com processos e funÇõ.es ~deq1,.1ados aos novos 

9.bjetivos tra~dos pela _Pasta. · · ·. ·· .... 
,' ' ,. '.• , · f ·' 

. . · Atender a esse desafio '. p_r.es,sUpõe que essa 
reorganização deva ser entendida_ c•mo ;üm~ mudariça substantiva 

· ·.de atn~uições, do modelo de atuação·fatéde forma de gestão, 
-A~im, deverá ser.estudada a maneira peiã qual a:saúde Coletiva 
. vem se'ndo introduzida no território do ' Éitàdo, considerando às 
, cÔrhpét-ên.cias de cada inst~ncia d~ ,gó~erno, _·além da real 
f~ctibilidade de sua implementação. · . 

. . . -- . . .. : . ' 

E) Gestão-da Qualidade cú~i.Prãticas. de Saúde . . . . . . . ' 

·. Para discutir as práticas _dé--sa~de _atualmente 
. desenvo_lvidas é necessário priméiramente conhecê-las, no sentido 
dEi identi-tícar quais as atlvidades que vem sendo feitas e de que 
màneJra, Outra tarefa importante é o ~iagnó~tlco do nível de saúde 
dá. população, aferido, a rigor, por meio de i°ndÍcadores diferentes 
daqlJeles tradicionalmente coletados·e téndo como elemento novo 
o nível. de satisfação da população com· o~ ~erviços recebidos. 

Mais uma vez, trata_-se aqui também de desenhar um 
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sistema de informações que· permita monitorar as ações realizadas 
e a atuação dos serviços de forma a avaliar a tecnologia utilizada, 
Para isso, uma das questões a considerar no sistema de 
informações é como selecionar, entre os dados existentes, quais 
merecem ser prioritariamente transformados em indicadores 
utilizáveis nos processos de decisão da Secretaria . . 

A questão. da qualidade deve incorporar um sentido 
concreto de humanização das práticas de saúde. 

F) Assfstência às Urgências e Emergências 

Trata-s~ de área de atuação de extrema importância 
para o níveJ estadual do SUS, embora tenha reperéussões dife-
rentes na Região Metropo!ita_na de São Paulo e· no l nterior. Fazem 

. parte dessa assisfência, as urgências clinico-cirúrgica_s .e o aten-
dimento ao trauma-e. .ao parto. 

A qúestãq · do ~téndimento pré-hospitçilar vem sendo 
discutida e imple·m·ent~da a···nível estadual. T:em como .objetivos 
principais a definlçM o~s ·regjõ~s onde há mais 9co'rrências e como 

.· fazer para qúe ~S ~ssoa~ sejam atendidas com a·máxíma presteza 
·e garantia de qualidade, além. da definição das instâncias onde a 
assistência· possa 'ser complementada da maneira: màis adequada 
em função da tecnqlogia_ disponível. O correto equacionamento desta 
questão inclui a discu~o _sobre os Plantões Controladores e as 
Centrais de Vagas pàra: iniemações, nas diferentes regiões do ·e.stado. 
Acopla-se a este desafio,. ai!Tiplementação de condições e requisitos 
que facilitem a noti~cáção cios ç.asosde morte ence-fâlics, agilizando 
a remoção de órgãos para fins de transplantes, obedecendo-se à ordem 
cronólógica da lista unicà de receptores. 

G) 9s Procedimentos de Alta Complexidade 

Uma.das(Jiséussões cruciais desta área é a organização 
da rede hierarquizada de serviços_ de alta complexidade, para que 
estes procedimentos possam ser executados de forma racional, em 
condições adequadas e com caráter compatível com a proposta SUS. 
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Além da questão técnica, que é obviamente 
importante, existem aspectos políticos e corporativos que circulam 

_ permanentemente pelo cenário, devido ao·status atribuído a estes 
_ procedimentos e aos recursos envolvidos nesta área. O financia-

mento, enquanto viabilizador fundamental de tais procedimentos, 
está no topo dos fatores que influenciam as decisões a esse 
respeito. 

Outro ponto _de vista a considerar é o do paciente, 
usuário dos procedimentos de alta complexidade. Cabe ao Estado 
.a garantia.' de justiça social na d istribuição de recursos, 
procedimentos e insumos àqueles que deles mais necessitam. Com 

_ isso, volta àpauta a regionalização, a distribuição de equipam~ntos 
0 e a·capacitação dos recursos hümanos, além da educação. Estes 

· fatores se tomam fundamentais na _análise do acesso, que é fuli~ 
.. damt:'.lrrtal para a eqüidade à qual a S_eéretària se propõe. 

· .. : ... 0:.H) Assistência Farmaçêutica 
-- ;-_, •i' .' 

. · .. Dado que é objetivo dá Secretaria a assistência 
· . ·.rrJéc.1itja inJ~gr:al, cabe també_m áo Estado-garantir a assistênda 

f~/r:napêutica, interferindo . tanto ria definição das poiíticas de 
. ·· prôdÜção cfe ·medicamentos pela FURP, como em sua aquisição-e . 
· •.· distribi.liçãoipelas Secretarias ·Múnicipais. Para obter resultados 

,ef~Üvos, é necessário que sejam definidos éritérios para priorização 
. do q_ue cornprar e distribuir, mas, par~ otimizar a ação estat~l :-no . 
. , en(reritamefoo deste desafio, é importante ir mais além, no sentido 
. tanto de desenvolver e buscar novas tecnologias, quanto de garantir 
· recursos .financeiros que viabilizem ás políticas desenhadas. . 

; . . ,. . .. 

A premissa bá~ica deste desáfio é a garantia de acesso 
· . do$ cidadãos a éstes insumos considerados básicos pa_ra ;i 
· à~istência médico-hospitalar, ter:ido:--se e-orno pedra fun_damental, 

. mais uma vez, a eqüidade. O cerne deste desafio é fazer com·-que 
· 9s medicamentos necessários estejam disponíveis e sejam utili-
. iados da· maneira adequada, evitando gastos desnecessários e 
desperdício de recursos, e·m especial numa circunstância em que 
estes são escassos e, portanto, devem ser otimizados ao máximo. 
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1) Projetos Especiais de Prevenção e Atuação lntegradà 

Compreendem . projetos com diferentes esferas 
atuando concomitantemente. O desenvolvimento regional integrado 
é uma delas: há regiões em que não é apenas a saúde que merece · 
ser tratada como projeto especial, mas impõe-se uma atuação glo-
bal, com vistas ao incremento da qualidade de vida da população . 

.Melhorar o nível da saúde exige muito mais do que 
estender a rede de assistência. Significa gerar empregos, melhorar o 
acesso ao atendimento de saúde e também a educação e outras 
condições essenciais para o .exercício da cidadania: A Secretaria de 
Saúde do Estado - juntamente com outras Secretarias (Edúcação, 
Trabalho, Agricultura, Criança, Família e Bem-Estar Social, entre · 

· :outras) e as três un.iversidades estaduais - tem condições para .. ' · 
desencadear esse proce~o nas regiões.em que se faça n~ssárió, · · 

·. · envolvendo o coi:t)unto das ·entidades ·comunitárias. A região de .. · 
•ltapevâ, Capão Bonito ê . Vale do Ribeira são exemplos de :locais : 
.onde é 'imperioso o desenvolvimento de projetos dessa nature:z:a ... 
:·. . ,' . . . ,' . _p,. : ' 

. . Outro e~~tnplo de atuação integrada pàdé),er y1st<f · . 
ria prevenção àAJDS.·Q~anto menos·exclusivamente rneqicáH:z:ada · 

. '·a .abordagem deste p·roblema, maior a probabilidadé'qELtjUe as · 

.' : 'ações surtam efeito·: A aten~ão a esta epidemia envolve·diirien~ões . 
. . · que ultrapassam a atenção médica, envolvendo educação, serviço . 

: . • social, condições dé habitação, lazer, o enfrentamer:rt.Q de .. · .. 
. preconceitos e resi.stê,hcias sodais e 'uma hliríade ,dé óutro.s · 
. :· .aspectos. Há, numa visão .coletiva, muito mais o que fazer; :em 

:momentos que precedem a contaminação, para que ~la seJâ · 
•. evitada. Sem entrar na anUg~ discussão de ações preventíyas ver- · 

: sus curativas, trata-se aqui de assumir que há condições de vida 
. que geram, direta 'óu indirétamente., agravos à saúde. A questão 

. · da AIDS, conforme· ~xposta anteriormente, já d~monstra. à 
:importância ·das atividades de prevenção. . 

Outro e·xemplo claro da importância de . práticas de 
prevenção e promoção da saúde é o exercício físico; regular e 
controlado,· cujo impacto positivo para a melhora .das condições de 
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saúde individuais está absolutamente comprovado. Os benefícios 
de um "estilo de vida ativo" são evidentes tanto nos escolares 
quanto na população de trabalhadores (adultos jovens) bem como 
em relação ao grupo da chamada Terceira Idade. 

Ainda quanto aos aspectos relativos à prevenção, há que 
se considerar as cf15paooades entre as diferentes regiões do Estado, citando-
se,· cori1o exemplo, a questão da prevenção. do câncer cervico-uterino, . 

. em que há lugares nos quais esta guestão já foi trabalhada.a contento, e 
. regiões em que esta é ainda uma grande área descoberta. 

-Muitas des~s atividades de prevenção devem ser 
a_borda~as a partir das escoJas, tais como AID_S e drogas, saúde 

· ._ bucal, exercício e saúde:,· a saúde da comunid~de e muitos outros . 

. · . . Em vártos .. municípios há programas em desenvol-
·- · ' vimento, nessas áreas,q~e ~rvem de exemp!'o eoarecerri de apoio. 

J) Polítl~s d_~ Ciêjlcia e Tecnoíogia em Saúde 

. . . . Assim · corno: re~rsos humanos, este desafio permeia 
lodos.os demais. Coerente corri o disposto na .L~i Orgânica de Saúqe, 

_ . onde _cabe ao SUS o·. "incremento, em sua área d.e atuação, do de-
.· . senvolvimento científi~'ê tecnológico" e ºa fon:ni.ilação de políticas de 

· medicamentos; . equipamentos, imunobiológicos ·e: outros insumos de 
-· -:_irrte~esse para a saúde" Última reiterada. na Constituição Estadual -
.. . ·entende-se ser esta.uma atividade importante .para Sij~diar as demais ' 

d_iretrizes que buscam impfémentar a política d.e saúde· de~e Governo. 

Nesta· ~rspeciiva, assumindo a· (unçã9 reguladora do 
Executivo, neste campo, propõe-se a capaqitação desta Secretaria 
para definir e estabelecér prioridades em ·ciência e tecnologia para à 

. _ · saú_de. Isso está _exigir; de um lado, a integração d~ sua capacidade 
. _interna de produção d,e .conhecimentos e de dê.senvolvimento de 
tec:nol~ias e, de outro, este~erseu raio de atuação para além de suas 
fronteiras setoriais, promovendo uma estreita intertocução com os 
diferentes oomponerites.do:setor de ciência e tecnologia, em especial à 
Secretaria de Ciência e Tecnologia é Desenvolvimento Econômico. 
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Perseguindo os objetivos de traçar políticas de ciência 
e tecnologia em saúde coerentes e harmônicas com as políticas 
de saúde, tais atividades supõem, em primeira instância, o ptenq 
respeito à dinâmica própria da produção científica, procurando a 
sua articulação com as necessidades postas socialmente. Em 

. outros níveis, exige a (re)organização do parque produtivo, seja 
para assegurar e promover a sua produtividade, bem como sua 
capacidade inovativa, garantindo a qualidade dos produtos e 
condições para responder às necessidades de natureza estratégica, 
como, por exemplo, no campo da moderna biotecnologia e da 
indústria farmacêutica. 

· Este desafio aponta para a necessidade de promover-
se uma ampla revisão das formas de atuação desta Secretaria; 
reconhecendo e articulando suas diferentes instâncias de 
desenvolvimento de ciência e tecnologia em saúde e, ao mesmo · 
tempo, fortalecendo e aprimorando seus Institutos de Pesquisa, 
buscando a sua maior autonomia e flexibilização administrativa: 
Este ponto impljcà a adoção de medidas que facilitem o intercâmbio · 
.e interaçãó de pesquisadores e instituições ·inter extrasetoriais, ·. : 
tais éqmç, às universidades, evitando desnecessárias superposi_ções · ·. •. 
de ações, . responsabilidades: e vócações. · 

. ; '", . 

· . .Da mesma forina·, sinaliza para a necessidade, deritro 
da red~finição do "executivo; da saúde", de constituir-se .um,: .. 
estrat~g_i~o quadro de técnic"os _'aptos a formÜlar e responder às .. :·-.· 
indagações· qu.e cercam este campÓ, seja através tie sua própria 
capacitação, seja através de sua legiJi_mação convocatória junto á 
comunidade técnico-científica nacional e internacional. 

K) Financiamento do SLJS 

. É evidente que tudo o que se precise fazer na área de 
saúde·, para enfrentar e superar os desafios aqui colocados, 
necessitará de recursos para o setor. Os recursos financeiros hoJe 
existentes são sabidamente insuficientes e mal empregados. 

Toma-se necessárto, pois, aumentar os recursos para o 
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setor saúde e melhorar a sua aplicação, eliminando-se as distorções 
e desperdícios. 

O financiamento do SUS exige, essencialmente, neste 
momento de crise, redefinição e repactuação das responsabilidades 
de cada um dos níveis de governo, no que tange ao custeio e 
investimento em saúde. 

É necessário que todos os gestores não somente 
demonstrem cabalmente a melhor utilização possível dos recursos 
disponíveis ou alocados em ações de saúde como também 
busquem álternativas no aporte de novos recursos. 

Soma-se a isto a obrigação de serem desenvolvidos . 
todos ós esforços do sentido de ·tazer valer mais os recursos . 
apltcadós. · A racionalização da aplicação e o efetivo controle são 
fundamentais pará que haja a credibilidade necessária para que 
se jusÜfÍquem qs pedidos de maior aporte de recursos. 

·. · · · · · :. A melhoria da gerêricia do: Sistema e a seriedade dos . 
r:iovo·s ·,diiigentes deve, em curto espaço de tempo, enfrentar a 
questão do mau uso dos recursos existentes. . 

·. ·.:. . . . 

·· .·: . ··:A ampliação dos recursos.financeiros destinados ao· · 
S\J$ derna·ndará uína ação mais demoradá e implicará, com certe-

. za, o .:envolvimento de toda a sociedad~ . . Para tanto, deverá 
obrigatortarriente ; envolver a discussão. é ô equacionamento da 
questão da particjpação de cada esfera do governo no Sistem.a e 
que tipó de atividades o g<>vemo municipal, estadual e o federal · 
deverão ga·rantir. · 

· . A participação da Secretaria de Estado da Saúde nes-
tas ~iscussõ~s é fundamental e só uma· <:Jefinição clara de com~ 
petências, fontes de financiamento e montantes a serem 
empregados ·pelos diferentes partícipes do SUS é que permitirá 
reverter o quadro atu~I de falta de recursos e, assim, possibilitar 
enfrentar ·cada um dos desafios aqui levantados. 
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